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INTRODUÇÃO 

 

Em Maio de 2026, no distrito de Ribaué, Província de Nampula, o Presidente Daniel 

Chapo lançou a Campanha de Comercialização Agrícola 2026 e anunciou um conjunto 

de reformas que, nas suas palavras, pretendem abrir "uma nova página na paisagem de 

comercialização agrícola em Moçambique", uma página em que o produtor "deixe de 

ser o elo mais frágil da cadeia e passe a ser reconhecido como o verdadeiro motor da 

economia nacional". As medidas centrais incluem: a reserva exclusiva do contacto directo 

com produtores aos operadores nacionais moçambicanos, ao nível distrital, do posto 

administrativo e da localidade, remetendo os comerciantes estrangeiros para as capitais 

provinciais; a mobilização da Bolsa de Mercadorias de Moçambique (BMM) como 

plataforma de referência de preços e de transacção organizada; a exigência ao Instituto 

de Cereais de Moçambique (ICM) para garantir que nenhum produtor fique sem 

comprador; e a aposta no agroprocessamento e na agroindustrialização rural no quadro 

do Programa Nacional Industrializar Moçambique (PRONAI). 

 

O presente Destaque Rural do OMR analisa estas medidas a partir de uma perspectiva 

multidisciplinar (económica, institucional, política e histórica). O argumento central é 

duplo: por um lado, as intenções subjacentes às reformas são legítimas e o diagnóstico 

que as fundamenta é correcto (o produtor moçambicano é efectivamente o elo mais 

fraco da cadeia de comercialização, sujeito a assimetrias de informação, poder negocial 

nulo e exploração sistemática). Por outro lado, as medidas anunciadas enfrentam riscos 

de ineficácia, de efeitos perversos não antecipados e de reprodução dos mesmos 

padrões de exclusão que se pretende corrigir, se não forem acompanhadas de reformas 

institucionais nas entidades chamadas a implementá-las, de investimento real nas infra-

estruturas de mercado e de protecção explícita dos interesses dos pequenos produtores 

ao longo de toda a cadeia, e não apenas no primeiro elo. 

 

O texto conclui com recomendações que visam colmatar lacunas nas medidas 

anunciadas. 
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1. O DIAGNÓSTICO CORRECTO: O PRODUTOR COMO ELO MAIS FRACO 

 

1.1. A realidade da comercialização agrícola em moçambique 

 

Para avaliar com equidade as reformas anunciadas pelo Presidente Chapo em Ribaué, é 

indispensável começar por reconhecer que o diagnóstico subjacente às suas declarações 

é factualmente correcto e fundamentado numa realidade documentada. O produtor 

familiar é, de forma estrutural e recorrente, o actor mais vulnerável da cadeia de 

comercialização agrícola. Esta vulnerabilidade assenta em, pelo menos, cinco 

mecanismos convergentes que a literatura económica sobre mercados agrícolas em 

contextos de baixo rendimento identifica como determinantes dos padrões de 

exploração dos produtores (Reardon & Timmer, 20072; Barrett, 20083). 

 

O primeiro, é a assimetria de informação sobre preços. O produtor de Angónia ou de 

Malema que quer vender o seu milho raramente tem acesso a informação actualizada 

sobre os preços praticados em Maputo, em Nampula-cidade ou nos mercados de 

exportação. O comerciante que percorre os distritos sabe exactamente qual o preço nos 

mercados de destino e utiliza essa informação para comprar ao produtor a preços 

significativamente inferiores ao mercado, capturando a maior parte da margem da 

cadeia. A BMM identificou explicitamente este problema, reconhecendo a existência de 

"comerciantes que se fazem às machambas" (O Económico, 20194) para tirar partido da 

desinformação dos produtores. 

 

O segundo, é a urgência de liquidez pós-colheita. O produtor de subsistência que colheu 

precisa, na maioria dos casos, de dinheiro imediato para pagar dívidas contraídas durante 

o ciclo de produção, para custear as despesas escolares dos filhos ou para comprar os 

insumos da próxima campanha. Esta urgência torna-o estruturalmente incapaz de 

esperar pelo melhor preço ou de armazenar a produção para vender quando os preços 

sobem. O resultado é o que a literatura designa de "armadilha de pobreza da colheita" 

(harvest poverty trap): os produtores vendem barato na época de abundância e compram 

caro na época de escassez, transferindo rendimento para os intermediários5. 

 

O terceiro, é a ausência de poder negocial individual. Um agricultor que vende duas ou 

três toneladas de milho não tem capacidade de negociar preços com um comerciante 

que compra centenas de toneladas por campanha. A atomização dos produtores, em 

contraste com a relativa concentração dos comerciantes, é uma fonte estrutural de 

 
2 Reardon, T., & Timmer, C. P. (2007). Transformation of markets for agricultural output in developing 

countries since 1950. Handbook of Agricultural Economics, 3, 2807–2855. https://doi.org/10.1016/S1574-

0072(06)03055-6  
3 Barrett, C. B. (2008). Smallholder market participation: Concepts and evidence from eastern and southern 

Africa. Food Policy, 33(4), 299–317. https://doi.org/10.1016/j.foodpol.2007.10.005  
4 O Económico. (2019, 1 de Novembro). Bolsa de Mercadorias de Moçambique sem fundos para maior 

desempenho. https://www.oeconomico.com/organizacao-do-mercado-bolsista-de-mercadorias/  
5 Dadá, Y. A. (2025). Estratégias de produção camponesa: O caso do Búzi. Observatório do Meio Rural. 

https://omrmz.org/wp-content/uploads/2025/12/Livro-Yasser-Dada.pdf  

https://doi.org/10.1016/S1574-0072(06)03055-6
https://doi.org/10.1016/S1574-0072(06)03055-6
https://doi.org/10.1016/j.foodpol.2007.10.005
https://www.oeconomico.com/organizacao-do-mercado-bolsista-de-mercadorias/
https://omrmz.org/wp-content/uploads/2025/12/Livro-Yasser-Dada.pdf
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desequilíbrio de poder de mercado que não pode ser corrigida se não for acompanhada 

de organizações de produtores com volume suficientes para negociar colectivamente. 

O quarto, é a dependência logística do comerciante. Em zonas rurais remotas, onde as 

estradas são precárias, onde não existe transporte regular e onde o custo do frete é 

proibitivo para o pequeno produtor, o comerciante que chega à aldeia com uma viatura 

é a única alternativa disponível e o único fixador de preço. 

 

O quinto mecanismo é a fragilidade das instituições públicas de apoio à comercialização. 

O Instituto de Cereais de Moçambique (ICM ) tem por missão ser o "agente de 

comercialização de último recurso" mas a sua capacidade de intervenção efectiva é 

limitada por constrangimentos de financiamento, de rede territorial e de capacidade de 

armazenamento (ICM, s.d.)6. A BMM existe desde 2012 mas caracteriza-se por um "círculo 

vicioso de utilização deficiente da bolsa e volumes de negócios baixos e irregulares" (O 

Económico, 2022)7. Estes dois instrumentos são apresentados como pilares centrais da 

nova arquitectura de comercialização mas o seu historial institucional sugere que essa 

centralidade tem de ser construída. 

 

1.2. A campanha 2026 e as metas de produção 

 

As reformas de comercialização são anunciadas num contexto de crescimento agrícola 

expressivo. Segundo dados do Ministério da Agricultura, Ambiente e Pescas (MAAP), a 

produção global prevista para a campanha agrícola 2026 é de aproximadamente 21,3 

milhões de toneladas — um crescimento de 26% em relação à campanha anterior 

(Notícias ao Minuto, 20268). Deste total, estima-se que cerca de 14,615 milhões de 

toneladas sejam destinadas à comercialização, com 60% a ser escoados no período de 

pico da campanha e os restantes 40% a serem absorvidos gradualmente até ao final do 

ano. 

 

Este crescimento de produção é significativo mas coloca de imediato a questão central 

que o Presidente identificou: o sucesso da agricultura não se mede apenas pelo volume 

produzido, mas também pela capacidade de garantir que a produção chegue ao 

mercado em tempo útil, em boas condições, com preços justos e com impacto real na 

melhoria da renda do povo moçambicano (Notícias ao Minuto, 2026). É na produção e 

comercialização que as reformas anunciadas pretendem intervir. A intenção é correcta, 

mas as ferramentas anunciadas são insuficientes para a escala do problema, e algumas 

comportam riscos de efeitos não antecipados que merecem análise cuidada. 

  

 
6 Instituto de Cereais de Moçambique. (s.d.). Perfil institucional. ICM. https://icm.gov.mz/quem-somos/  
7 O Económico. (2022, 28 de Setembro). Bolsa de Mercadorias lança sistema de informação e negociação. 

https://www.oeconomico.com/bolsa-de-mercadorias-lanca-sistema-de-informacao-e-negociacao/  
8 Notícias ao Minuto. (2026, 17 de Maio). Moçambique projeta mais de 21 milhões de toneladas de alimentos. 

https://www.noticiasaominuto.com/economia/2991014/mocambique-projeta-mais-de-21-milhoes-de-

toneladas-de-alimentos  

https://icm.gov.mz/quem-somos/
https://www.oeconomico.com/bolsa-de-mercadorias-lanca-sistema-de-informacao-e-negociacao/
https://www.noticiasaominuto.com/economia/2991014/mocambique-projeta-mais-de-21-milhoes-de-toneladas-de-alimentos
https://www.noticiasaominuto.com/economia/2991014/mocambique-projeta-mais-de-21-milhoes-de-toneladas-de-alimentos
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2. AS REFORMAS ANUNCIADAS 

 

2.1. A reserva do contacto directo com produtores aos operadores nacionais 

 

A medida politicamente mais saliente do discurso do Presidente é a que reserva aos 

operadores nacionais moçambicanos o contacto directo com os produtores ao nível 

distrital, do posto administrativo e da localidade, remetendo os operadores estrangeiros 

para as capitais provinciais. Nas suas palavras: "O estrangeiro não está proibido de vir 

comprar mas ele compra na cidade de Nampula, na cidade de Lichinga, apenas em 

Pemba, portanto, nas capitais provinciais. Ao nível do distrito, posto administrativo, 

localidade e o contacto ao produtor é reservado ao nacional moçambicano" (Notícias ao 

Minuto, 2026). 

 

Esta medida tem uma lógica política e económica compreensível. Em várias províncias 

do Norte uma parte significativa dos comerciantes que percorre os distritos para comprar 

produção directamente aos agricultores são estrangeiros, sobretudo de origem asiática, 

que operam frequentemente com maior liquidez, maior informação de mercado e maior 

mobilidade do que os comerciantes locais. O efeito percebido é que estes operadores 

estrangeiros capturam uma parcela desproporcional da margem da cadeia, transferindo 

renda para fora do circuito económico local e fora do país. A reserva do espaço distrital 

aos nacionais pretende criar um mercado protegido onde os comerciantes 

moçambicanos possam acumular capital e experiência sem a concorrência de 

operadores com vantagens estruturais. 

 

Porém, esta medida comporta riscos sérios que a retórica do discurso presidencial não 

aborda. O primeiro é o risco de redução da liquidez e do volume de compras nas zonas 

rurais. Os operadores estrangeiros que actualmente percorrem os distritos fazem-no 

porque têm capital para comprar grandes volumes, viaturas para transportar e redes de 

escoamento para valorizar a compra9. Se forem forçados a retirar-se para as capitais 

provinciais, a questão é: existem operadores nacionais com capital, logística e redes 

suficientes para substituir esse fluxo de compras? A experiência de medidas similares 

noutros países africanos (Malawi e no Zimbabwe nas décadas de 1990 e 2000) sugere 

que a restrição dos comerciantes estrangeiros sem uma classe empresarial nacional 

preparada para os substituir pode resultar em menor procura, preços mais baixos ao 

produtor e maior dificuldade de escoamento (Dorward et al., 2004)10. 

 

O segundo risco é o da captura dessa medida por interesses estabelecidos. A reserva do 

mercado distrital ao "nacional moçambicano" pode, na prática, beneficiar, não o 

pequeno comerciante local que faz a feira de aldeia, mas o comerciante nacional bem 

relacionado politicamente que obtém a licença e a posição privilegiada. Sem critérios 

claros de quem é elegível, sem transparência na atribuição de licenças e sem fiscalização 

 
9 DAI. (s.d.). Mozambique—Innovation for Agribusiness (InovAgro I, II, III). https://www.dai.com/our-

work/projects/mozambique-innovation-agribusiness-inovagro  
10 Dorward, A., Kydd, J., Morrison, J., & Urey, I. (2004). A policy agenda for pro-poor agricultural growth. 

World Development, 32(1), 73–89. https://doi.org/10.1016/j.worlddev.2003.06.012  

https://www.dai.com/our-work/projects/mozambique-innovation-agribusiness-inovagro
https://www.dai.com/our-work/projects/mozambique-innovation-agribusiness-inovagro
https://doi.org/10.1016/j.worlddev.2003.06.012
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efectiva, esta medida pode simplesmente substituir um oligopólio de estrangeiros por 

um oligopólio de nacionais com ligações ao poder. O risco de patrimonialismo, a 

utilização de medidas de política económica para redistribuir rendas para redes de 

lealdade política, é real e documentado em contextos similares (Pitcher, 2002)11. 

 

O terceiro risco é o da infiscalidade e do mercado paralelo. Se os operadores estrangeiros 

que actualmente operam nos distritos não puderem fazê-lo legalmente, podem 

simplesmente continuar a fazê-lo de forma ilegal (usando intermediários nacionais como 

“testas-de-ferro”, ou operando sem licença num contexto de fiscalização deficiente). Em 

mercados rurais com baixa capacidade de supervisão do Estado, a proibição formal 

raramente equivale à ausência efectiva dos agentes proibidos. O resultado pode ser a 

manutenção do mesmo padrão de exploração dos produtores, com o acréscimo de um 

custo de corrupção (o pagamento às autoridades para tolerar a operação irregular). 

 

Para que esta medida produza os efeitos pretendidos, seria necessário combiná-la com: 

um programa de capacitação e financiamento dos comerciantes nacionais para que 

possam competir efectivamente; critérios de elegibilidade e licenciamento transparentes 

e públicos; um sistema de fiscalização territorialmente efectivo; e mecanismos de reporte 

e monitoria dos preços praticados ao produtor, para aferir se a medida está de facto a 

melhorar as condições de venda dos produtores. 

 

2.2. A BMM: uma plataforma com potencial e um historial problemático 

 

O segundo pilar das reformas anunciadas é a mobilização da BMM como plataforma de 

referência de preços e de transacção organizada. O Presidente foi explícito: "É aqui onde 

queremos achar e chamar a atenção ao papel da Bolsa de Mercadorias de Moçambique, 

no sentido de tornar-se de facto uma plataforma fundamental no processo de 

comercialização agrícola, marcando o preço de referência e aplicando regras justas do 

mercado, com o objectivo útil de proteger o produtor" (Notícias ao Minuto, 2026). 

 

O potencial da Bolsa de Mercadorias de Moçambique, enquanto mecanismo de 

transparência de preços e de organização do mercado, é inegável. Criada pelo Decreto 

n.º 36/2012, de 17 de Outubro, a instituição tem por objecto o estabelecimento de um 

mercado organizado de mercadorias, zelando pela sua organização, funcionamento, 

eficiência e transparência, incluindo a negociação de qualquer espécie de mercadorias e 

contractos12. O memorando de entendimento assinado com o FNDS em data recente 

prevê "reduzir as assimetrias de informação de mercado por forma a garantir que os 

produtores em todo o país tenham acesso a informação de preços" e "proporcionar um 

 
11 Pitcher, M. A. (2002). Transforming Mozambique: The Politics of Privatization, 1975-2000. Cambridge 

University Press. 
12 República de Moçambique. (2012, 17 de Outubro). Decreto n.º 36/2012: Cria a Bolsa de Mercadorias de 

Moçambique e aprova o respectivo Estatuto Orgânico. Boletim da República, I Série, n.º 42. Imprensa 

Nacional de Moçambique. 
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ambiente organizado, transparente e seguro de mercadorias entre os vendedores e 

compradores" (MAAP, s.d.)13. 

 

O problema é que a BMM existe há mais de uma década e os resultados são modestos. 

O diagnóstico institucional é conhecido e documentado (Dadá e Carlos, 2017)14 e 

reconfirmado mais recentemente: a bolsa caracteriza-se por "um círculo vicioso de 

utilização deficiente e volumes de negócios baixos e irregulares" (O Económico, 2022). 

Em 2019, a Presidente do Conselho de Administração da BMM admitia que a instituição 

estava "sem fundos para maior desempenho" e que as plataformas electrónicas de 

negociação estavam "em projecção" mas não operacionais (O Económico, 2019). Em 

2022, foi lançado um sistema de informação e negociação digital, mas a sua adopção 

por pequenos produtores rurais (com acesso limitado a telemóveis inteligentes e 

conectividade deficiente) permanece um desafio. Num país onde o acesso à electricidade 

nas zonas rurais continua muito baixo (cerca de 8,9% da população rural em 2023, 

segundo o Banco Mundial)15, a premissa de que a digitalização da BMM beneficiará os 

pequenos produtores de forma directa e imediata requer, no mínimo, uma análise crítica 

séria. 

 

Para que a BMM se torne a plataforma que o Presidente pretende, são necessárias três 

condições que actualmente não estão garantidas. Primeira, financiamento adequado e 

estável: a BMM não pode cumprir o seu mandato sem recursos humanos qualificados, 

infra-estruturas de informação e capacidade de extensão territorial. Segunda, 

conectividade rural: os preços de referência publicados pela BMM só beneficiam os 

produtores rurais se estes tiverem acesso à essa informação, o que exige investimento 

em telecomunicações e literacia digital no meio rural. Terceira, armazenamento 

certificado: a BMM funciona melhor quando integrada com silos e armazéns certificados 

onde os produtores possam depositar a produção e transaccionar títulos de armazém 

(warehouse receipts), um modelo bem documentado no Quénia e na Etiópia (Onumah, 

2010)16. 

 

2.3. O ICM como comprador de último recurso: Uma rede de segurança com 

malhas largas 

 

O terceiro elemento das reformas é a exigência dirigida ao ICM de garantir que "nenhum 

produtor fique com incidente de produção por falta de comprador" (Notícias ao Minuto, 

2026). Esta formulação é, na sua concepção, um mecanismo de segurança essencial: 

 
13 Ministério da Agricultura, Ambiente e Pescas. (s.d.). Assinado Memorando de Entendimento entre FNDS e 

a Bolsa de Mercadorias de Moçambique. https://www.agricultura.gov.mz/assinado-memorando-de-

entendimento-entre-fnds-e-o-bolsa-de-mercadorias-de-mocambique-bmm/  
14 Dadá, Y. A., & Carlos, D. (2017, Julho). Bolsa Mercadorias de Moçambique (BMM): Objectivos e Realidades. 

Observatório do Meio Rural. https://omrmz.org/destaque_rural/dr-23-bolsa-mercadorias-mocambique-

bmm-objectivos-e-realidades/   
15 World Bank. (2025). Access to electricity, rural (% of rural population) - Mozambique. World Bank Open 

Data. https://data.worldbank.org/indicator/EG.ELC.ACCS.RU.ZS?locations=MZ  
16 Onumah, G. (2010). Implementing warehouse receipt systems in Africa: Potential and challenges. In A. 

Sarris & J. Morrison (Eds.), The Evolving Structure of World Agricultural Trade. FAO. 

https://www.agricultura.gov.mz/assinado-memorando-de-entendimento-entre-fnds-e-o-bolsa-de-mercadorias-de-mocambique-bmm/
https://www.agricultura.gov.mz/assinado-memorando-de-entendimento-entre-fnds-e-o-bolsa-de-mercadorias-de-mocambique-bmm/
https://omrmz.org/destaque_rural/dr-23-bolsa-mercadorias-mocambique-bmm-objectivos-e-realidades/
https://omrmz.org/destaque_rural/dr-23-bolsa-mercadorias-mocambique-bmm-objectivos-e-realidades/
https://data.worldbank.org/indicator/EG.ELC.ACCS.RU.ZS?locations=MZ
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estabelece um compromisso público de que o Estado intervirá quando o mercado falhar. 

Em teoria, este tipo de intervenção protege os produtores contra o risco de não 

conseguir vender a produção, estabiliza os preços e incentiva o investimento produtivo. 

 

Na prática, porém, o ICM enfrenta limitações estruturais que comprometem esta 

ambição. O novo director-geral, Luís José Job Fazenda, reconheceu em Novembro de 

2025 que a instituição "entrará numa fase de transformação" e prevê ampliar a sua 

capacidade de armazenamento (Jornal Visão Moçambique, 2025)17, o que é um 

reconhecimento implícito de que a capacidade actual é insuficiente. Uma instituição que 

precisa de se transformar para cumprir a sua missão básica não pode ser apresentada 

como a garantia imediata de que nenhum produtor ficará sem comprador numa 

campanha com 14,6 milhões de toneladas a comercializar. A brecha entre o compromisso 

declarado e a capacidade institucional instalada é um risco de desilusão, tanto para os 

produtores, que ficarão sem comprador, como para a credibilidade das promessas. 

 

Acresce que a gestão das quotas de exportação pelo ICM tem um historial problemático 

de opacidade e de potencial de corrupção. A Carta de Moçambique documentou em 

Março de 2025, a propósito das exportações de feijão bóer para a Índia, que a atribuição 

administrativa de quotas "deu origem, no passado, a um sistema infindável de tráfico de 

influência e pagamentos ilícitos" (Carta de Moçambique, 2025)18. Se o reforço do papel 

do ICM como intermediário de mercado não for acompanhado de mecanismos de 

transparência, auditoria e responsabilização, o risco é que a concentração de poder na 

instituição reproduza, ou amplifique, os problemas de governação que já caracterizam a 

sua actuação em alguns domínios. 

 

2.4. O agroprocessamento e o PRONAI 

 

O quarto elemento das reformas é a aposta na agroindustrialização rural no quadro do 

PRONAI. A visão é eloquente nas palavras do Presidente: "Queremos ver o milho 

produzido pelo nosso povo gerar farinha produzida em Moçambique. Queremos ver a 

castanha de caju, o gergelim, amendoim e tantas outras culturas influenciar o surgimento 

de novas fábricas, gerar emprego para as nossas famílias, irmãs, mulheres 

moçambicanas, e gerarem rendimento e emprego para a nossa juventude e 

prosperidade para o povo moçambicano" (Notícias ao Minuto, 2026). Esta visão, de 

substituição das exportações de matérias-primas por exportações de produtos 

transformados, é economicamente sólida e alinhada com a literatura clássica de 

desenvolvimento industrial (Hirschman, 1958)19. 

 

 
17 Jornal Visão Moçambique. (2025, 17 de Novembro). ICM prevê ampliar capacidade de armazenamento e 

reforçar produção nacional de cereais. https://jornalvisaomoz.com/icm-preve-ampliar-capacidade-de-

armazenamento-e-reforcar-producao-nacional-de-cereais/  
18 Carta de Moçambique. (2025, 27 de Março). Carta ao Leitor: este anúncio do Instituto de Cereais de 

Moçambique cheira à corrupção. https://cartamz.com/textos-de-marcelo-mosse/41886/carta-ao-leitor-

este-anuncio-do-instituto-de-cereais-de-mocambique-cheira-a-corrupcao-caro-alfredo-nhampuio/  
19 Hirschman, A. O. (1958). The Strategy of Economic Development. Yale University Press. 

https://jornalvisaomoz.com/icm-preve-ampliar-capacidade-de-armazenamento-e-reforcar-producao-nacional-de-cereais/
https://jornalvisaomoz.com/icm-preve-ampliar-capacidade-de-armazenamento-e-reforcar-producao-nacional-de-cereais/
https://cartamz.com/textos-de-marcelo-mosse/41886/carta-ao-leitor-este-anuncio-do-instituto-de-cereais-de-mocambique-cheira-a-corrupcao-caro-alfredo-nhampuio/
https://cartamz.com/textos-de-marcelo-mosse/41886/carta-ao-leitor-este-anuncio-do-instituto-de-cereais-de-mocambique-cheira-a-corrupcao-caro-alfredo-nhampuio/
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O problema, não está na visão, está nas condições para a sua realização. A 

agroindustrialização rural requer: energia fiável (que a maioria dos distritos 

moçambicanos não tem); acesso a crédito de investimento de longo prazo (que o sistema 

financeiro moçambicano não oferece de forma acessível aos pequenos e médios 

empresários rurais); mão-de-obra qualificada (que o sistema de formação profissional 

rural não está preparado para fornecer em escala); e mercados de escoamento para os 

produtos transformados (que dependem de sistemas de distribuição e de poder de 

compra que ainda não existem em boa parte do território).  

 

A questão do agroprocessamento tem também uma dimensão de género que o discurso 

em Ribaué não desenvolveu suficientemente. As mulheres constituem a maioria da mão-

de-obra agrícola e são as principais processadoras artesanais de alimentos nas 

comunidades rurais. Uma política de agroindustrialização que não integre explicitamente 

as mulheres como empresárias e como trabalhadoras qualificadas das novas unidades 

industriais (com acesso a crédito, formação e titularidade das unidades) reproduzirá o 

padrão histórico em que as mulheres fazem o trabalho e os homens capturam o 

rendimento. 

 

3. AS OMISSÕES DO DISCURSO EM RIBAUÉ 

 

3.1. Crédito agrícola 

 

O discurso do Presidente é relativamente silencioso sobre os mecanismos de 

financiamento que tornariam essas intenções realizáveis. A comercialização agrícola em 

Moçambique está limitada, não apenas pela ausência de compradores ou de plataformas 

de preços, mas pela ausência de crédito acessível que permita aos agricultores armazenar 

a produção (e não vender imediatamente sob pressão de liquidez), e que permita aos 

comerciantes nacionais de pequena escala ter capital para comprar e aguardar o melhor 

momento de venda. A Linha de Crédito para Apoio à Comercialização Agrícola (LCCA), 

gerida pelo ICM em parceria com o GAPI, financiou 260 operações, num acumulado de 

374 milhões de meticais, desde 2018 (MZNews,2022)20 (um valor útil, mas muito inferior 

às necessidades de uma campanha da escala anunciada). 

 

3.2. Transportes e a logística rural 

 

Segundo Dadá (Maio de 2026)21, o combustível e a logística são os factores transversais 

que determinam a viabilidade económica de qualquer sistema de comercialização 

agrícola. O discurso em Ribaué não abordou o aumento de 45,5% do preço do gasóleo22, 

 
20 MZNews. (2022). ICM e Gapi programam reforço da comercialização agrícola. 

https://mznews.co.mz/en/icm-e-gapi-programam-reforco-da-comercializacao-agricola/  
21 Dadá Y. (2026). O combustível como factor de produção agrícola: O custo invisível na cadeia de valor em 

Moçambique. Destaque Rural. https://omrmz.org  
22 Em vigor desde 7 de Maio de 2026. 

https://mznews.co.mz/en/icm-e-gapi-programam-reforco-da-comercializacao-agricola/
https://omrmz.org/
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nem as suas consequências sobre o custo de escoamento da produção que se pretende 

comercializar.  

 

A campanha de comercialização de 2026 acontece num momento em que os 

transportadores rodoviários acabam de negociar subsídios de emergência com o 

Governo para não aumentarem as tarifas. Se as tarifas de transporte aumentarem nos 

próximos meses (o que é um cenário plausível dado o nível actual do preço do gasóleo 

e as perspectivas para o futuro), o custo de escoamento subirá e os comerciantes 

nacionais que o Governo quer promover encontrarão exactamente as mesmas margens 

mais comprimidas que os seus antecessores estrangeiros. O Estado deve promover uma 

classe de comerciantes nacionais garantindo que as condições operacionais em que eles 

terão de funcionar são economicamente rentáveis. 

 

3.3. Organizações de produtores 

 

O discurso em Ribaué coloca o produtor no centro da retórica mas não aborda de forma 

substantiva o fortalecimento das organizações de produtores como actores colectivos 

com maior poder negocial. A experiência internacional é inequívoca: os produtores 

individuais, por mais que o Estado regule os compradores, continuam a ser francamente 

vulneráveis à extracção de renda por intermediários enquanto não tiverem capacidade 

para negociar colectivamente, de agregar volumes, de partilhar informação sobre preços 

e de aceder conjuntamente a armazenamento e a crédito. As cooperativas e associações 

de produtores moçambicanas (a UNAC, as federações distritais, as associações de caju, 

de algodão, de feijão) são os actores que poderiam transformar a relação de poder na 

cadeia de comercialização. O seu fortalecimento deveria ser a espinha dorsal de qualquer 

reforma do sector.  

 

3.4. O risco do ciclo recorrente: Anúncio, implementação fraca, esquecimento 

 

Um padrão histórico bem estabelecido na política agrária moçambicana é o do ciclo de 

anúncio-implementação-esquecimento: medidas estruturais são anunciadas com grande 

visibilidade, em ocasiões de campanha ou de lançamento de iniciativas, mas a 

implementação subsequente é fraca, subestruturada e suborçamentada, resultando em 

impacto muito inferior às expectativas criadas. A própria BMM é um exemplo desta 

trajectória: criada em 2012, com ambições de transformar a comercialização agrícola, 

continua, em 2026, a ser descrita como uma plataforma com potencial que ainda não foi 

realizado. O ICM existe há décadas com a missão de ser o comprador de último recurso. 

O lema da campanha 2025 "Comercialização agrária como factor dinamizador da 

economia local e industrialização" (AIM, 2025) é parecido com o da campanha 2026 

"Comercialização agrícola: dinamizando negócios e cadeias de valor" o que sugere que 

as mesmas intenções se repetem de ano para ano sem que as condições estruturais que 

as bloqueiam sejam eficazmente resolvidas. 
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4. O QUE É NECESSÁRIO PARA QUE AS REFORMAS FUNCIONEM 

 

A primeira condição para que a reserva do mercado distrital aos nacionais produza 

efeitos reais é a sua tradução em regulamentação clara, pública e fiscalizável. O 

Presidente anunciou uma "reforma legislativa" mas sem precisar o veículo legal, o 

calendário ou os critérios de elegibilidade. Recomenda-se que esta reforma seja 

submetida a um processo de consulta pública que inclua as associações de produtores, 

os comerciantes nacionais e as organizações da sociedade civil, e que o regulamento que 

dela resulte seja acompanhado de um sistema de licenciamento simples, transparente e 

de acesso descentralizado. 

 

A segunda condição é que a BMM e o ICM recebam financiamento adequado e estável 

para cumprir os mandatos que o Presidente lhes atribuiu publicamente. Uma bolsa sem 

fundos não pode ser a plataforma de referência de preços de uma campanha de 14,6 

milhões de toneladas. Um comprador de último recurso sem capacidade de 

armazenamento e sem crédito de intervenção não pode garantir que nenhum produtor 

ficará sem escoamento. O Orçamento do Estado 2027 deve incluir dotações específicas 

e transparentes para o reforço operacional destas duas instituições, com metas 

mensuráveis e relatórios públicos de desempenho. 

 

A terceira condição é o investimento no fortalecimento das organizações de produtores. 

Este investimento deve incluir formação em gestão empresarial e negociação comercial; 

apoio no acesso a crédito colectivo; e integração nas plataformas de informação de 

preços da BMM. Quando os produtores negociam em conjunto, com informação e com 

volumes que justificam atenção dos compradores, a assimetria de poder de mercado 

reduz-se estruturalmente e não só pela regulação dos intermediários. 

 

A quarta condição é a articulação explícita entre a reforma da comercialização agrícola e 

a política de transportes rurais e de combustíveis. O Governo deve criar um mecanismo 

de monitorização do custo logístico de escoamento agrícola e que este mecanismo 

alimente directamente as decisões sobre o Fundo de Estabilização de Combustíveis e 

sobre eventuais subsídios de transporte agrícola. 

 

A quinta condição é que as reformas sejam avaliadas por indicadores agregados de 

volume comercializado mas, também, por indicadores de inclusão: que proporção dos 

beneficiários dos novos mecanismos de comercialização são mulheres? Que proporção 

são jovens agricultores? Que proporção são produtores das regiões mais remotas e mais 

pobres? Sem indicadores desagregados, reformas estruturalmente correctas podem ter 

efeitos distributivos regressivos, beneficiando os produtores já mais integrados nos 

mercados e deixando para trás os mais vulneráveis.



 

Os conteúdos são da exclusiva responsabilidade dos autores, não vinculando, para qualquer efeito, 

o Observatório do Meio Rural nem os seus parceiros ou patrocinadores 

 

E-mail:  office@omrmz.org 

Endereço: Rua Faustino Vanombe, nº 81, 1º Andar. 

Maputo – Moçambique 
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CONSIDERAÇÃO FINAL 

 

Em Ribaué, o Presidente Daniel Chapo anunciou uma ambição legítima: colocar o 

produtor moçambicano no centro, e não na periferia, do sistema de comercialização 

agrícola. O diagnóstico é correcto. A intenção é necessária. Mas uma boa intenção 

expressa num discurso e uma boa política implementada com recursos e 

institucionalidade adequados são duas coisas muito diferentes. O produtor 

moçambicano já ouviu, em muitas campanhas de comercialização, promessas de que o 

Estado estaria ao seu lado e continuou a ser o elo mais fraco, a vender barato, a comprar 

caro e a perder renda para intermediários melhor informados e mais capitalizados. A 

diferença desta vez só se tornará útil se as intenções de Ribaué forem traduzidas em 

regulamentação, financiamento adequado, fortalecimento das organizações de 

produtores, investimento em infra-estruturas de mercado e articulação com as políticas 

de transporte, crédito e energia. 

mailto:office@omrmz.org

